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Origem: Secretaria de Estado da Administração da Paraíba 

Natureza: Inspeção Especial de Contas 

Responsável: Livânia Maria da Silva Farias (ex-Secretária) 

Interessado: Carlos Tibério Limeira Santos Fernandes (Secretário) 

Advogado: Carlos Roberto Batista Lacerda (OAB/PB 9.450) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPEÇÃO ESPECIAL DE CONTAS. Governo do Estado. Administração 

Direta. Secretaria de Estado da Administração. Exercício de 2016. Relatório da 

Auditoria sem indicação de irregularidades. Regularidade das contas. Instauração 

de Inspeção de Contas para exame de despesas específicas. Ausência de 

irregularidade capaz de perpetuar a instrução processual, quer nos relatórios da 

Auditoria quer no parecer do Ministério Público de Contas. Arquivamento. 

  

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RPL - TC 00001/24 
 

RELATÓRIO 

Os presentes autos eletrônicos foram constituídos a partir de determinação contida no 

item 3, do Acórdão APL – TC 00075/19 (fls. 3/11), proferido no âmbito do Processo TC 04091/17 - 

Prestação de Contas Anuais relativas ao exercício de 2016, oriunda da Secretaria de Estado da 

Administração, tendo por objetivo o exame da execução das despesas efetuadas com as empresas ali 

mencionadas. Veja-se a parte dispositiva da decisão: 
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Na conclusão emitida em sede de relatório inicial (fls. 1314/1356), a Unidade Técnica 

asseverou que, diante do extenso lapso temporal, restou impossível realizar uma verificação adequada 

e in loco tangente à efetiva prestação dos serviços de locação de veículos e gerenciamento de frota 

com fornecimento de combustível. Não obstante, ponderou que o exame perpetrado se concentrou na 

verificação da comprovação fiscal, controle gerencial dos serviços e efetivo pagamento. Nesse 

contexto, indicou as ocorrências listadas nos subitens daquela conclusão. 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foram determinadas as notificações dos 

interessados (ex e atual Secretários de Estado da Administração), facultando-lhes oportunidade para 

se manifestarem (fls. 1357/1358). 

Anexação do Documento TC 104982/23 (fls. 1375/1400), relativo à defesa 

apresentada pelo Senhor CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES, atual Secretário 

de Estado da Administração. A ex-Secretária, apesar de devidamente notificada, não compareceu aos 

autos, conforme atesta certidão de fl. 1374. 

Depois de examinar os elementos ofertados, a Unidade de Instrução confeccionou 

relatório de análise de defesa (fls. 1407/1453), apresentando idêntica conclusão, assim como 

indicando as ocorrências que permaneceram. Eis a conclusão do Órgão Técnico: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra do 

Procurador Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 1456/1459), pugnou pelo reconhecimento da 

prescrição, com consequente arquivamento dos autos: 

 

Seguidamente, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações 

de estilo, conforme atesta a certidão de fl. 1460. 
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VOTO DO RELATOR 

Os presentes autos eletrônicos foram constituídos a partir de determinação contida no 

item 3, do Acórdão APL – TC 00075/19 (fls. 3/11), proferido no âmbito do Processo TC 04091/17 - 

Prestação de Contas Anuais relativas ao exercício de 2016, oriunda da Secretaria de Estado da 

Administração, tendo por objetivo o exame da execução das despesas efetuadas com as empresas ali 

mencionadas. 

Quando do exame exordial das contas anuais oriundas da SEAD/PB relativas ao 

exercício de 2016, a Unidade Técnica não indicou ocorrência de máculas, fazendo consignar 

recomendações e solicitações à gestão daquela Pasta. Decorrida a instrução da prestação de contas, a 

Auditoria externou, ao término, que as recomendações foram atendidas. 

Nesse compasso, em harmonia com os posicionamentos do Órgão Técnico e do 

Ministério Público de Contas, houve o julgamento pela regularidade das contas examinadas. Não 

obstante, seguindo acréscimo sugerido pelo Conselheiro Fernando Rodrigues Catão, foi acatada por 

unanimidade a determinação de instauração de processo específico para aprofundar os exames das 

despesas com locação de veículos e gerenciamento de frota com abastecimento. 

Desde de relatório inicial (fls. 1314/1356), a Auditoria asseverou que se mostrou 

impossível realizar um levantamento completo e seguro da execução da despesa em razão do extenso 

lapso temporal. Não obstante, consignou que a análise envidada se concentrou na verificação da 

comprovação fiscal, do controle gerencial e dos pagamentos realizados. Veja-se a conclusão emitida 

pela Unidade Técnica (fl. 1349): 
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Apesar da dificuldade existente em razão do período de tempo, observa-se que, a partir 

da documentação apresentada por meio do Documento TC 53016/23 (fls. 93/1312), a Auditoria 

avaliou os elementos encartados, confrontando valores empenhados, valores constantes das notas 

fiscais e de controle gerencial, assim como valores pagos. 

Em apertada síntese, das ocorrências listadas pela Unidade Técnica, evidencia-se que 

o exame das despesas indicou, basicamente, três situações distintas, quais sejam: 1) ausência de 

divergências entre os valores empenhados, pagos e comprovados; 2) divergência entre os valores 

empenhados e comprovados, sendo aqueles maiores do que estes; e 3) divergência entre valores 

empenhados e comprovados, sendo estes maiores do que aqueles. 

No caso das divergências encontradas entre os valores empenhados e valores 

comprovados por meio dos documentos fiscais, a preocupação externada pela Auditoria disse respeito 

a uma possível cobrança futura ao Estado da Paraíba referente à diferença encontrada. 

Veja-se, por exemplo, a situação apurada em relação ao Contrato 0006/2012, firmado 

com a empresa Quality Aluguel de Veículos Ltda, onde se constatou que o valor empenhado foi de 

R$6.334.563,03, porém o valor das notas fiscais alcançou a cifra de R$6.394.468,81, gerando uma 

diferença de R$49.905,78 (fls. 1317/1318): 
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Além da divergência acima explicitada, observou-se a existência de situação 

totalmente oposta, onde o valor empenhado foi acima da quantia aferida por meio dos documentos 

fiscais, levando-se em conta o fato de a Auditoria não ter considerado elementos acostados aos autos 

eletrônicos. Acerca desta circunstância, verificou-se, por exemplo, a análise envidada em relação ao 

Contrato 12/2016, igualmente firmado com a empresa Quality Aluguel de Veículos Ltda, onde se 

constatou que o valor empenhado foi de R$9.497.793,73, porém o valor das notas fiscais, 

desconsiderando o documento nominado nota de débito ND 8343 (fl. 201), alcançou a cifra de 

R$8.078.036,75, gerando uma diferença de R$1.1419.759,98 (fls. 1318/1320): 
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Conforme se evidencia, a Auditoria aponta a existência de dois cenários possíveis, 

traçados a partir da consideração ou não do documento nominado nota de débito (ND) 8343. 

Num primeiro momento, acaso considerado o montante relativo àquele documento, a 

Auditoria pontua que o valor empenhado (R$9.497.793,732) ficaria abaixo do valor registrado nos 

documentos fiscais, cuja importância foi de R$9.546.686,75. Neste caso, a preocupação da Unidade 

Técnica seria aquela de que o Estado poderia ser eventualmente acionado quanto à diferença 

verificada. 

Sob outro prisma, não considerado o aludido documento, o valor empenhado seria o 

mesmo, porém o valor dos documentos fiscais cairia para R$8.078.036,75, perfazendo uma diferença 

de R$1.419.756,98. 
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Consoante se observa, a dicotomia ora tracejada se deu em razão da consideração ou 

não do documento nominado nota de débito 8343, inserida à fl. 201 dos autos, cuja imagem capturada 

é a seguinte: 

 

Para a Unidade Técnica, apenas esse documento não seria suficiente para 

demonstração da despesa, havendo a necessidade de apresentação de um documento fiscal. 

Perscrutando o conteúdo dos autos, evidencia-se a existência, imediata e 

antecedentemente àquela nota de débito, de outros elementos a ela relacionados, a partir dos quais se 

pode deduzir que se referem a documentos fiscais (fls. 194/200), constando inclusive um documento 

auxiliar de nota fiscal (DANFE) contendo idêntico valor da nota de débito 8343 e o devido atesto de 

que os serviços teriam sido prestados. Veja-se imagem coletada: 
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Nesse compasso, a rigor, não se pode excluir totalmente o montante relativo à nota de 

débito 8343, a qual parece estar atrelada ao DANFE 000.026.603, já que os valores são idênticos e se 

relacionam ao demonstrativo apresentado às fls.195/200. 

No caso em disceptação, é forçoso reconhecer que o lapso temporal inviabilizou uma 

análise mais contundente, a qual fosse capaz de apurar com certeza e liquidez a real situação da 

execução da despesa. No levantamento envidado, ora se assevera que os valores empenhados foram 

acima dos valores comprovados, ora se registra o inverso, ou seja, que aqueles valores ficaram abaixo 

destes. 

Reforce-se que a própria Auditoria ponderou em suas conclusões que o decurso do 

tempo impossibilitou um acompanhamento mais eficaz a da execução da despesa, assim como 

inviabilizou a realização de inspeção in loco para verificar a efetiva entrega dos bens e/ou prestação 

dos serviços. 

Na qualidade de fiscal da lei, instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas 

sequer adentrou na análise de mérito, externando posicionamento pelo arquivamento do processo, 

ante a ocorrência do instituto da prescrição intercorrente. Veja-se trecho do parecer ministerial: 

 

[...] 

 

A rigor, não há indicação de irregularidade capaz de perpetuar a instrução processual, 

quer nos relatórios da Auditoria quer no parecer do Ministério Público de Contas. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que esse egrégio Plenário decida 

DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos presentes autos. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 08414/19, constituídos a partir 

de determinação contida no item 3, do Acórdão APL – TC 00075/19, proferido no âmbito do Processo 

TC 04091/17 - Prestação de Contas Anuais relativas ao exercício de 2016, oriunda da Secretaria de 

Estado da Administração, tendo por objetivo o exame da execução das despesas efetuadas com as 

empresas ali mencionadas, RESOLVEM os membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

(TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, DETERMINAR O 

ARQUIVAMENTO dos presentes autos, porquanto não há indicação de irregularidade capaz de 

perpetuar a instrução processual, quer nos relatórios da Auditoria quer no parecer do Ministério 

Público de Contas. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 24 de janeiro de 2024. 
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